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PODER LEGISLATIVO 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL   

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

Janeiro/2002 a Dezembro/2002  

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" – Anexo I R$ 
DESPESA COM PESSOAL DESPESA 

LIQUIDADA 

 Jan/2002 a Dez/2002 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 57.239.103,51 

Pessoal Ativo 67.122.378,12 

Pessoal Inativo e Pensionistas - 

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) (9.883.274,61) 
(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -

(-) Decorrentes de Decisão Judicial -

(-) Despesas de Exercícios Anteriores (9.883.274,61)

(-) Inativos com Recursos Vinculados -

(-) Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) -

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO (art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

364.969,22 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I + II) 57.604.072,73 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (III) 4.361.019.568,20 
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% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL sobre a RCL (IV) = (I+II) / ((III) 1,32%

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <1,56%> 68.031.905,26 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - <1,48%> 64.543.089,61 

FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO OU SUBSÍDIO POR LEI ESPECÍFICA E REVISÃO GERAL 
ANUAL (inciso X, art. 37 da CF) - Nota 1 

3.200.000,00 

% da FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO OU SUBSÍDIO POR LEI ESPECÍFICA E REVISÃO GERAL 
ANUAL sobre a RCL (V) 

0,07%

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL, deduzido o aumento previsto no inciso X, art. 37 da CF - (<%>) 
= (IV) - (V) 

1,25%

LIMITE PERMITIDO (art. 71 da LRF) - <1,56%> - Nota 2 68.031.905,26 

FONTE: SIAFEM 2002, ajustado por conciliação  

Nota 1: Leis Estaduais nº 11.395/1996, nº 12.218/2002, nº 12.239/2002 e nº 12.251/2002  

Nota 2: Vide Demonstrativo que segue:  

- DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 2001 (A) 54.314.406,19 

- RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 2001 (B) 3.805.771.802,56 

- % de Participação da Despesa Líquida de Pessoal na Receita Corrente Líquida 2001 (C) = A / B 1,43%

- % de acréscimo da despesa com pessoal (art. 71 da LRF) (D)  10,00%

- % Calculado (E) = C x (1+D) 1,57%

- Ajuste (F) 0,01%

- % LIMITE PERMITIDO (art. 71 da LRF) (G) = E - F 1,56%

- RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 2002 (H) 4.361.019.568,20 

- % VALOR LIMITE PERMITIDO (art. 71 da LRF) (I) = G x H 68.031.905,26 

PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CONSOLIDADO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Janeiro/2002 a Dezembro/2002 
LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" - Anexo V  

 R$   R$  

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

ATIVO DISPONÍVEL 4.016.411,27 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 753.877,32 

Disponibilidade Financeira 4.016.411,27 Depósitos 7.621,00 

Caixa 0,00 Restos a Pagar Processados 265.963,74 

Bancos 4.016.411,27 Do Exercicio  265.963,74 

Conta Movimento 603.790,21 De Exercícios Anteriores  0,00 

Contas Vinculadas 0,00 Outras Obrigações Financeiras 480.292,58 

Aplicações Financeiras 3.412.621,06 Consignações e Retenções de Tributos 480.292,58 

Outras Disponibilidades Financeiras 0,00   

    

    

SUBTOTAL 4.016.411,27 SUBTOTAL 753.877,32 

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (I) 

0,00 SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
(II) 

3.262.533,95 

TOTAL 4.016.411,27 TOTAL 4.016.411,27 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III) 562.578,81 

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II – III) 2.699.955,14 
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ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 
ATIVO DISPONÍVEL 0,00 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 

Regime Previdenciário 0,00 Regime Previdenciário 0,00 

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (V) 

0,00 SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
(VI) 

0,00 

TOTAL 0,00 TOTAL 0,00 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO REGIME PREVIDENCIÁRIO (VII) 0,00 

    

DÉFICIT   SUPERÁVIT  2.699.955,14 

FONTE: SIAFEM 2002    

Nota: Inclui informações da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães  

PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - CONSOLIDADO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
Janeiro/2002 a Dezembro/2002 

LRF, art. 55, inciso III, alínea "b" - Anexo VI    R$  

ÓRGÃO  RESTOS A PAGAR 

 Inscritos Suficiência 
antes da 

Inscrição em 
Restos a Pagar 

Não 
Processados 

Não Inscritos 
por 

Insuficiência 
Financeira  Processados Não Processados 

 Exercícios 
Anteriores  

Do Exercício Do Exercício 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 0,00 247.309,45 562.578,81 3.262.533,95 0,00 

TCE-PE 0,00 247.309,45 562.578,81 3.262.533,95 0,00 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 0,00 18.654,29 0,00 61.614,27 0,00 

ECPBG 0,00 18.654,29 0,00 61.614,27 0,00 

TOTAL 0,00 265.963,74 562.578,81 3.324.148,22 0,00 

      

  

  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

RESTOS A PAGAR 
Inscritos Suficiência 

antes da 
Inscrição em 

Restos a Pagar 
Não 

Processados 

Não Inscritos 
por 

Insuficiência 
Financeira 

Processados Não Processados 

Exercícios 
Anteriores  

Do Exercício Do Exercício 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA - 247.309,45 562.578,81 3.262.533,95 
Pessoal - 3.738,57 5.081,71 - 

Outras Despesas Correntes - 75.316,88 256.611,91 - 

Investimentos - 168.254,00 300.885,19 - 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA - 18.654,29 - 61.614,27 
Outras Despesas Correntes - 18.654,29 - - 

TOTAL 0,00 265.963,74 562.578,81 3.324.148,22 0,00 

FONTE: SIAFEM 2002      

Nota: Inclui informações da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães    
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PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CONSOLIDADO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM SERVIÇOS DE TERCEIROS  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
Janeiro/2002 a Dezembro/2002 

LRF, art. 72 - Anexo VII R$  R$  
ESPECIFICAÇÃO Exercícios 

 2002  1999  

DESPESA COM SERVIÇOS DE TERCEIROS   

Serviços de Consultorias 23.341,27 0,00 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 387.124,07 118.694,72 

Locação de Mão-de-Obra 1.720.990,32 999.315,79 

Locação de Mão-de-Obra (Exclusão) Nota 2 (364.969,22) 0,00 

Arrendamento Mercantil 0,00 0,00 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.678.234,94 1.112.163,64 

TOTAL DA DESPESA COM SERVIÇOS DE TERCEIROS 4.444.721,38 2.230.174,15 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL 4.361.019.568,20 2.884.464.381,22 

% do TOTAL DA DESPESA COM SERVIÇOS DE TERCEIROS sobre a 
RCL 

0,1019% Limite 
0,0773%

FONTE: SIAFEM 2002   

Nota 1: Inclui informações da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães  

Nota 2: Valor das depesas com pessoal terceirizado, já computadas no Anexo I 

PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - CONSOLIDADO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
Janeiro/2002 a Dezembro/2002 

LRF, art. 54 - Anexo VIII R$   

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 
Total da Despesa Líquida com Pessoal nos 12 Últimos Meses 57.604.072,73 1,3200%

Limite Legal (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 68.031.905,26 1,5600%

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 64.543.089,61 1,4800%

Total da Despesa Líquida com Pessoal nos 12 Últimos Meses, deduzido o 

aumento previsto no inciso X, art. 37 da CF 

54.404.072,73 1,2500%

Limite Permitido (art. 71 da LRF)  68.031.905,26 1,5600%

DÍVIDA  VALOR % SOBRE A RCL 
Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,0000%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 0,0000%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL 
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Total das Garantias 0,00 0,0000%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 0,0000%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 
Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,0000%

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,0000%

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 0,00 0,0000%

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da 
Receita 

0,00 0,0000%

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 

SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 562.578,81 3.324.148,22 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – CONSOLIDADO VALOR % SOBRE A RCL 
Total da Despesa com Serviços de Terceiros 4.444.721,38 0,1019%

Limite, Calculado com Base no Exercício de 1999, do Total da Despesa 
com 

Serviços de Terceiros (art. 72 da LRF) 

3.371.068,13 0,0773%

   

SERVIÇOS DE TERCEIROS - TRIBUNAL DE CONTAS VALOR % SOBRE A RCL 
Total da Despesa com Serviços de Terceiros 3.984.097,41 0,0914%

Limite, Calculado com Base no Exercício de 1999, do Total da Despesa 
com  

Serviços de Terceiros (art. 72 da LRF) 

3.179.183,27 0,0729%

   

SERVIÇOS DE TERCEIROS - ESCOLA DE CONTAS VALOR % SOBRE A RCL 
Total da Despesa com Serviços de Terceiros 460.623,97 0,0106%

Limite, Calculado com Base no Exercício de 1999, do Total da Despesa 
com  

Serviços de Terceiros (art. 72 da LRF) 

191.884,86 0,0044%

FONTE: SIAFEM 2002   

Nota: Inclui informações da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães  

Página 5 de 5PODER LEGISLATIVO

06/08/2007http://www.tce.pe.gov.br/arquivosgid/gestao%20tce/gestao_fiscal20023.html


